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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CURSO DE 
FORMAÇÃO DE VIGILANTES. EXISTÊNCIA DE REGISTROS 
POLICIAIS. COMPORTAMENTO INCOMPATÍVEL COM A PROFISSÃO.
 VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA DO ACUSADO. LEGALIDADE 
DO ATO ATACADO. PRECEDENTES. 
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que viola o princípio da 
presunção de inocência o impedimento de registro e homologação de curso de 
formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito 
ou ação penal não transitada em julgado, notadamente quando o delito imputado não 
envolve o emprego de violência contra pessoa ou comportamento incompatível com 
as funções de vigilante.
3. Na hipótese dos autos, o ora agravante tem diversos registros policiais, dentre os 
quais, disparo de arma de fogo, dano e ameaça, lesão corporal, e jogos de azar.  
Assim, dada a existência de registros policiais anterirores, incompatíveis com o 
exercício da profissão de vigilante, forçoso reconhecer a legalidade do ato da 
autoridade impetrata que indeferiu a homologação e registro do Certificado de 
Conclusão de Reciclagem do Curso de Formação de Vigilantes. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CURSO DE 
FORMAÇÃO DE VIGILANTES. EXISTÊNCIA DE REGISTROS 
POLICIAIS. COMPORTAMENTO INCOMPATÍVEL COM A PROFISSÃO.
 VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA DO ACUSADO. LEGALIDADE 
DO ATO ATACADO. PRECEDENTES. 
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que viola o princípio da 
presunção de inocência o impedimento de registro e homologação de curso de 
formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito 
ou ação penal não transitada em julgado, notadamente quando o delito imputado não 
envolve o emprego de violência contra pessoa ou comportamento incompatível com 
as funções de vigilante.
3. Na hipótese dos autos, o ora agravante tem diversos registros policiais, dentre os 
quais, disparo de arma de fogo, dano e ameaça, lesão corporal, e jogos de azar.  
Assim, dada a existência de registros policiais anterirores, incompatíveis com o 
exercício da profissão de vigilante, forçoso reconhecer a legalidade do ato da 
autoridade impetrata que indeferiu a homologação e registro do Certificado de 
Conclusão de Reciclagem do Curso de Formação de Vigilantes. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se agravo 

interno interposto por JACIR BRUM DE CAMARGO contra decisão, às fls. 564-566, assim 

ementada:
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES. EXISTÊNCIA DE 
DIVERSOS REGISTROS POLICIAIS. CRIMES PRATICADOS COM VIOLÊNCIA. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA DO ACUSADO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A parte agravante sustenta, em síntese, à fl. 589, que (com grifo no original):
(....)
De se repisar que o antecedente criminal somente é assim considerado quando o denunciado 
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é condenado em sentença penal transitada em julgado, não havendo que se cogitar da 
caracterização deste instituto quando há mera passagem pela polícia ou, principalmente, 
quando a parte é absolvida ou transaciona em sede de Juizado Especial.
E este é o caso do Recorrente que, como comprovado durante a instrução processual e com 
a apresentação das certidões competentes (Evento 01, CERTANTCRIM8), não possui 
inquérito policial em aberto ou processo criminal em andamento, mas apenas denúncia 
passada e extinta gerada por exploração de jogos de azar.
Os outros registros citados pelo Réu sequer constituem precedente policial, conquanto 
são apenas relatos unilaterais em Boletins de Ocorrência que nunca sequer foram 
investigados pela autoridade policial, e muito menos redundaram em denúncia 
criminal, sendo absolutamente impossível admitir como verídico seu conteúdo, sob 
pena de perecimento de toda a ordem jurídica brasileira.
(...)

Impugnação às fls. 598-604.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Vejamos, no que interessa, o que está consignado no voto condutor do acórdão recorrido 

(fl. 153):
(...)
Portanto, em razão da possibilidade de porte de arma de fogo pelos profissionais que 
possuem Certificado de Conclusão de Curso Básico de Formação de Vigilantes na Polícia 
Federal, entendo que não há violação ao princípio da não-culpabilidade quando o solicitante 
do registro do curso de formação ou reciclagem está respondendo a processo criminal.
No caso dos autos, o apelante possui inúmeros registros de ocorrências policiais.
Tal circunstância demonstra a impossibilidade do exercício da função de vigilante,sendo 
aplicáveis ao caso os artigos 16 da Lei nº 7.102/83, 4º, I, da Lei nº 10.826/2003 e 38 do 
Decreto nº 5.123/2004.
(...)

 
De fato, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que viola o princípio da 

presunção de inocência o impedimento de registro e homologação de curso de formação ou 

reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de inquérito ou ação penal não 

transitada em julgado, notadamente quando o delito imputado não envolve o emprego de 

violência contra pessoa ou comportamento incompatível com as funções de vigilante.
Nesse sentido:
 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. CURSO DE RECICLAGEM DE 
VIGILANTES. NEGATIVA DE REGISTRO EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE 
AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA. IMPOSSIBILIDADE. IDONEIDADE QUE NÃO PODE SER 
ILIDIDA PELA EXISTÊNCIA DE DELITO EPISÓDICO, QUE NÃO TRAGA 
CONSIGO UMA VALORAÇÃO NEGATIVA SOBRE A CONDUTA EXIGIDA 
AO PROFISSIONAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO 
DE INOCÊNCIA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento segundo o qual viola o 
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princípio da presunção de inocência o impedimento de participação ou registro de 
curso de formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de 
Inquérito ou Ação Penal não transitada em julgado. Precedentes: REsp. 
1.604.113/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.9.2016; AgRg no REsp. 
1.561.915/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 14.3.2016; AgRg no 
REsp. 1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.9.2015.
2. Consta dos autos que a parte autora teve indeferido o pedido de registro dos 
cursos de reciclagem de vigilante, em virtude de estar sendo processada 
criminalmente por denunciação caluniosa, delito que não envolve emprego de 
violência contra pessoa ou denota comportamento agressivo incompatível com 
o exercício da função de vigilante.
3. Esta Corte Superior firmou compreensão de que a idoneidade do vigilante é 
requisito essencial ao exercício de sua profissão, não sendo ela elidida na hipótese 
de haver processo em andamento ou condenação por delito episódico e que não traga 
consigo uma valoração negativa sobre a conduta exigida ao profissional, como no 
presente caso. Precedentes: AgRg no AREsp. 420.293/GO, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 5.2.2014 REsp. 1.241.482/SC, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2011.
4. Agravo Interno da UNIÃO desprovido.
(AgInt no REsp 1542931/SC, rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 31/03/2017, grifei).
 

Na hipótese dos autos, o ora agravante tem diversos registros policiais, dentre os 

quais, disparo de arma de fogo, dano e ameaça, lesão corporal, e jogos de azar.

Assim, dada a existência de registros policiais anterirores, incompatíveis com o exercício 

da profissão de vigilante, forçoso reconhecer a legalidade do ato da autoridade impetrata que 

indeferiu a homologação e registro do Certificado de Conclusão de Reciclagem do Curso de 

Formação de Vigilantes.

A propósito:
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CURSO DE RECICLAGEM DE 
VIGILANTES. NEGATIVA DE REGISTRO. EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL NÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. CRIMES DOLOSOS CONTRA VIDA E CRIME DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. COMPORTAMENTO 
INCOMPATÍVEL COM A PROFISSÃO. VALORAÇÃO NEGATIVA DA 
CONDUTA DO ACUSADO. LEGALIDADE DO ATO ATACADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. VIOLAÇÃO NÃO OCORRENTE. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que viola o 
princípio da presunção de inocência o impedimento de registro e homologação de 
curso de formação ou reciclagem de vigilante por ter sido verificada a existência de 
inquérito ou ação penal não transitada em julgado, notadamente quando o delito 
imputado não envolve o emprego de violência contra pessoa ou comportamento 
incompatível com as funções de vigilante. 
Precedentes. 
2. No caso dos autos, o recorrido teve indeferido o seu pedido de registro do curso de 
reciclagem de vigilante em razão de estar sendo processado criminalmente por 2 (dois) 
crimes dolosos contra a vida (sendo um deles de tentativa de homicídio com emprego 
de arma de fogo) e 1 (um) crime de violência doméstica contra a mulher, o que denota 
incompatibilidade com o exercício da profissão de vigilante, porquanto atentam contra 
a integridade física da pessoa humana, a carregar uma valoração negativa da conduta 
exigida do profissional. Precedentes: AgInt no REsp 1.705.426/MA, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 12/08/2020; AgInt no AREsp 1.565.262/AC, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/04/2020; AgInt no REsp 
1.706.849/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeir Turma, DJe 18/06/2020; AgInt no AREsp 
1.209.958/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 28/06/2018; AgInt no REsp 
1.428.839/PE, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 05/09/2017. 
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4. Assim, o acórdão de origem merece reforma, para reconhecer a legalidade do ato 
administrativo que negou a participação do recorrido no curso de formação de vigilante, 
julgando improcedente a demanda. 
5. Recurso especial provido.
(REsp 1562104/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Julgado em 
16/11/2021, DJe 23/11/2021, grifei)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO DO 
AUTOR EM CURSO DE RECICLAGEM DE VIGILANTE E POSTERIOR 
HOMOLOGAÇÃO DO REGISTRO DO CERTIFICADO. COMPORTAMENTO 
INCOMPATÍVEL COM A PROFISSÃO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR 
DESPROVIDO. 
1. Discute-se no autos a necessidade, ou não, de se conferir registro de certificado de 
conclusão do curso de reciclagem de vigilantes ao ora agravante, negada, a priori, por conta 
do registro de inquéritos policiais inaugurados nos anos de 1997 e 1998, que, 
respectivamente, investigaram os crimes dos arts. 121, § 1o. do Código Penal (homicídio 
com causa de diminuição de pena), e 10 da Lei 9.437/1997 (posse de arma de fogo) (fls. 42). 
2. Esta Corte tem entendimento no sentido de que a idoneidade do vigilante é requisito 
indispensável ao exercício de sua profissão, não podendo ser ilidida na hipótese de 
existir processo em andamento ou mesmo delito episódico que se revelem 
incompatíveis com a profissão. 
3. Não há, portanto, ilegalidade na negativa de conferir ao candidato o registro de 
reciclagem de vigilante quando entender-se que as condutas anteriores ao pleito não 
seriam condizentes com o exercício atual da profissão. 
4. Agravo Interno do Particular desprovido.
(AgInt no REsp 1705426/MA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
Julgado em 29/6/2020, DJe 12/8/2020, grifei)
 

Desse modo, não merece reforma o acórdão recorrido, uma vez que está em 

conformidade com o entendimento desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACIR BRUM DE CAMARGO
ADVOGADO : MARINA ROCETTO - RS078344
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JACIR BRUM DE CAMARGO
ADVOGADO : MARINA ROCETTO - RS078344
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 25 de outubro de 2022
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